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DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0136135-05.2012.8.26.0000
COMARCA DE CAMPINAS
AGRAVANTE(S): GALVANI ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA. (ANTIGA DENOMINAÇÃO)
AGRAVADO(S): MARIA LUIZA RODRIGUES DE VASCONCELLOS E OUTROS

Trata-se de agravo de instrumento interposto por “Galvani Engenharia e Comércio Ltda.”, atualmente denominada “Galvani Mineração e Participações Ltda., com pedido de efeito suspensivo, contra a r. decisão proferida em ação de avaliação de rendas e danos, que deferiu à empresa prazo de 60 dias para trazer aos autos novo alvará de pesquisa mineral para a mesma gleba, de modo que pudesse ser autorizado o prosseguimento do feito.
Sustenta, em síntese, que o prazo do alvará de pesquisa mineral não se encontra vencido, pois as atividades de pesquisa nem sequer foram iniciadas. Explica que a renovação do alvará se torna desnecessária, em razão de o prazo de validade do ato administrativo somente ter início a partir do efetivo ingresso na área. Pede a concessão do efeito suspensivo e, ao final, o provimento do recurso.
O efeito suspensivo pleiteado foi indeferido ante a ausência dos requisitos legais (fl. 320).

A agravada apresentou contraminuta (fls. 337/342).

A decisão de fl. 365 indeferiu pedido de reconsideração formulado pela agravante, mantendo-se a decisão que indeferiu o efeito suspensivo recursal (fl. 365).
Nesta instância, a douta Procuradoria Geral de Justiça manifestou-se pelo desprovimento do recurso (fls. 368/370 verso).
É o relatório.
O recurso comporta conhecimento e apreciação no estado em que se encontra.

Por meio de ofício encaminhado pelo 2º Distrito do Departamento Nacional de Produção Mineral em março de 2007, o MM. Juízo a quo foi cientificado para que procedesse à avaliação de rendas e danos, decorrentes de pesquisa mineral que seria realizada por “Galvani Engenharia e Comércio Ltda.” em propriedade de terceiros (fl. 16).
O titular do alvará interveio no feito em julho de 2007 (fls. 37/39).
Depois de longo trâmite, José Jayme de Moraes Salles Gonçalves Côrtes, Maria Aparecida Côrtes Velloso, José Carlos Tannuri Velloso e Maria Luiza Rodrigues de Vasconcellos manifestaram desinteresse no feito, alegando não serem os proprietários da área (fls. 199/203 e 208/212).
Posteriormente, a Procuradoria Federal do DNPM informou ao juízo que o alvará de pesquisa mineral encontra-se vencido desde 28.9.2008 (fls. 305/315 verso).

Necessário esse breve relato em razão do que se decidirá a seguir.

Preservado o entendimento do MM. Juízo a quo, o vencimento do prazo de validade do alvará de pesquisa impede que a pretensão da agravante possa subsistir, razão pela qual se revela imperiosa a extinção do feito, sem resolução do mérito, na forma do art. 267, incs. IV e VI, do Código de Processo Civil, notadamente por falta superveniente de interesse processual.
Com efeito, o título mineral venceu em 28.9.2008 (fl. 307) e a agravante não demonstrou ter requerido a prorrogação do alvará no respectivo processo administrativo, nos termos exigidos pelo art. 22, inc. III, do Código de Mineração - Decreto-Lei n. 227/1967. Tal fato, por si só, comprova o desinteresse da parte em persistir com o seu propósito. A agravante também não requereu na via judicial o arbitramento de caução que justificasse pedido de tutela antecipada, que nem sequer foi feito.
E é absolutamente descabida a alegação de que a validade do alvará de pesquisa somente se dá a partir do efetivo ingresso na área, porque inexiste condição de eficácia do ato administrativo imposta pela mencionada lei mineral. 
E ainda que assim não fosse, cumpre ressaltar que a pretensão da agravante não pode ser obtida por meio de simples procedimento de jurisdição voluntária.
Explica-se. A ação de avaliação de rendas e danos, na forma disciplinada pelo art. 27 do Código de Mineração - Decreto-Lei n. 227/1967, desatualizado, frise-se, encontra-se em desacordo total com o sistema processual civil contemporâneo e, principalmente com a ordem constitucional vigente.

Tanto assim que a jurisprudência considera que referido procedimento vem perdendo a característica de jurisdição voluntária, para ganhar conformação de processo contencioso, em decorrência dos interesses em conflito: de um lado está aquele que detém o direito de pesquisa e, de outro, o superficiário, que sofrerá agressões e limitações ao seu sagrado direito de propriedade (art. 5º, inc. XXII, da Constituição Federal).

Grande o choque de interesses em jogo.

Por ser a mineração atividade de interesse nacional (art. 176, § 1º, da Constituição Federal), e tendo em conta o princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, o direito privado de propriedade deve se submeter à pesquisa mineral, mas isso não pode e nem deve retirar do proprietário o direito de receber justa indenização pelas restrições e danos que venham a ser causados em sua propriedade. 

Essa questão é muito semelhante ao procedimento de desapropriação de terras, em que o interesse público prevalece sobre o do particular, mas exige o devido processo legal para a solução dos interesses em conflito.

Apesar de a Constituição Federal resguardar o direito de ação e o Código de Processo Civil impor regras fundamentais para o exercício daquele, observa-se que a maior das irregularidades no referido procedimento é a forma pela qual ele tem início: mediante provocação do DNPM, que, aliás, admite expressamente não ser interessado ou titular dos direitos materiais discutidos. Logo, não pode ser considerado parte.
Além disso, o procedimento estabelecido pelo Código de Mineração viola o princípio da demanda, pois, diante da manifestação de desinteresse do DNPM, o processo, que deveria ser impulsionado pelos interessados, o é por determinação judicial, que manda intimar o legitimado para que exponha o interesse na avaliação. 
Registre-se, ademais, e por supremacia, que, tendo a jurisprudência consolidado a natureza real das obrigações ambientais, quaisquer atos judiciais que autorizem o ingresso na propriedade de terceiros para a realização de atividades que possam ocasionar impactos negativos ao meio ambiente (como a pesquisa mineral) não devem ser autorizados sem, ao menos, possibilitar a participação aos respectivos proprietários.
Por todas essas razões, considera-se que o procedimento de avaliação de rendas e danos não ostenta condições de prosseguir validamente.

Esclareça-se, por fim, que a extinção do processo da origem em agravo de instrumento é hipótese perfeitamente admissível, em razão do exame das condições da ação - profundidade do efeito devolutivo - realizado pelo Tribunal no julgamento deste recurso.

Conforme ensina Teresa Arruda Alvim Wambier, “o tribunal, desde que se trate de conhecer de matéria de ordem pública cuja constatação possa ser feita icto oculi, pode extinguir o processo com base no art. 267, em julgando um agravo, em que a matéria não tenha sido ventilada” (Os agravos no CPC brasileiro. 4ª ed. São Paulo:RT, 2006, n. 5.3.1, p. 340).

Ante o exposto, de ofício, declaro extinto o feito, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, incs. IV e VI, do Código de Processo Civil; prejudicado o recurso de agravo. 

A agravante arcará com as custas, despesas processuais e honorários advocatícios, esses últimos arbitrados em R$ 2.000,00, nos termos do art. 20, § 4°, do diploma processual civil.
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